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Propriedades naturais e mundos possíveis

Renato Mendes Rocha
UFSC

1. Introdução

O objetivo geral da pesquisa da qual esse artigo faz parte é inves-

tigar o sistema metafísico1 que emerge dos trabalhos de David Lewis. 

Esse sistema pode ser decomposto em pelo menos duas teorias. A pri-

meira nomeada como realismo modal genuíno (RMG) e a segunda 

como mosaico neo-humeano. 

O RMG é, sem dúvida, mais popular e defende a hipótese meta-

física da existência de uma pluralidade de mundos possíveis. A princi-

pal razão em favor dessa hipótese é a sua aplicabilidade na discussão 

de problemas filosóficos, esse motivo não será diretamente abordado 
neste artigo. Pois, o foco está em compreender o mosaico neo-humea-

no e como ele relaciona-se com a metafísica de mundos possíveis. Em 

outras palavras, o meu objetivo é entender as bases filosóficas que sus-

tentam o realismo modal genuíno. 

1 Pode soar estranho um autor da tradição da filosofia analítica oferecer um sistema metafísi-
co. Isso parece ser contrário as origens da filosofia analítica em que o uso da análise con-

ceitual se opunha a qualquer tentativa de se executar uma filosofia sistemática. Sabe-se, não 
foi esse o objetivo inicial, nem principal, do trabalho do Lewis. Ele mesmo afirma e comenta-

dores confirmam que a unidade de seus trabalhos publicados resultaram involuntariamente 
na emergência de uma filosofia sistemática, no sentido de que, soluções para problema em 
uma determinada área estão ligados com respostas a problemas de outras áreas.

Carvalho, M.; Braida, C.; Salles, J. C.; Coniglio, M. E.  Filosofia da Linguagem e da Lógica. 
Coleção XVI Encontro ANPOF: ANPOF, p. 313-326, 2015.
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. . e a sica anal ica con em o nea

Em  acordo com o objetivo apresentado, essa investigação teve 

início com o problema dos universais2 e uma aparente incompatibi-

lidade do nominalismo defendido por Lewis e o seu realismo modal. 

No entanto, essa incompatibilidade mostrou-se apenas aparente e re-

sultante de uma compreensão ainda ingênua dos usos dos termos rea-

lismo e nominalismo. 

Essas duas palavras nomeiam uma diversidade de teorias e po-

sições filosóficas que se aplicam a diferentes áreas e problemas da Fi-
losofia. Particularmente, no que diz respeito ao “problema dos univer-

sais” elas designam posições opostas. No entanto, não há apenas uma 
forma de nominalismo e tampouco apenas uma forma de realismo a 

respeito de universais. 

Esse estágio foi importante para nos informar a respeito do tipo 
de problema discutido em metafísica e principalmente para com-

preender a importância de se estabelecer previamente em qualquer 

debate o esclarecimento do significado e alcance das expressões que 
estão sendo usadas. 

A negligência a esse cuidado transforma o problema inicial em 

uma mera disputa verbal. Creio que essa tenha sido a razão do descré-

dito pós-carnapiano dos problemas metafísicos. Penso que o trabalho 

do filósofo contemporâneo que não queira abandonar os problemas 
metafísicos seja de trazer luz a esses debates, procurando compreen-

der e discutir os problemas, apresentando e avaliando os argumentos. 

Esse, digamos, é o método que conduzirá o trabalho de nossa 
pesquisa. Como guia para essa pesquisa parto dos trabalhos publica-

dos do filósofo norte-americano David Lewis e da subsequente litera-

tura filosófica que apresenta e problematiza as soluções apresentadas 
em seus textos. 

Lewis é conhecido por desenvolver, ainda que involuntariamen-

te e em pleno século XX, uma teoria sistemática. Por um sistema fi-

losófico compreende-se um conjunto de ideias, teorias e valores que 
possuem uma base comum e aplicações em diversas áreas. As contri-
buições filosóficas de Lewis partem da análise das convenções (lin-

2 Interessante notar que esse é um dos mais antigos problemas filosóficos e que teve a sua 
discussão avançada durante o século XX.
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guísticas e sociais) usando teoria de jogos, incluem a epistemologia 

(em que defende uma forma de contextualismo), a meta-ética (resiste 

ao consequencialismo e defende uma versão da ética de virtudes) e 

a filosofia da religião (análise do argumento ontológico de Anselmo). 
Dado a abrangência, a pesquisa apresentar não visa apresentar todas 

as contribuições. Mas, pelo menos apresentar e discutir o mosaico 
humeano - que pode ser considerado o núcleo central da filosofia de 
Lewis e do qual partem explicações sobre temas que envolvem o seu 
realismo científico.

. .  me o a o do n o om u 3

A oposição desse par é utilizado, por exemplo, para explicar o 

desenvolvimento de uma teoria seja ela filosófica ou científica. Uma 
teoria pode ser apresentada de duas maneiras: de cima para baixo (top-
-down) ou de baixo para cima (botto ). Ou seja, uma teoria pode ter 

como ponto de partida a realidade como um todo ou; analisar os pe-

quenos fragmentos da realidade e a partir disso chegar a um panorama 

mais geral a respeito da realidade4.
 Essa metáfora é importante para esclarecer um dos objetivos ge-

ral da pesquisa na qual esse trabalho está inserido: apresentar uma ex-

plicação botto  da metafísica top-down de David Lewis, cuja noção 

de propriedade natural desempenha um papel de central.

2. Ontolo ia e ro riedades

Murcho (2012) apresenta a ontologia como uma disciplina da 

metafísica que tem como objetivo ser uma teoria das categorias. Um 
exemplo de teoria das categorias seria aquela apresentada por Lowe 

(2002, p. 16) que divide as entidades em dois tipos: particulares e uni-

versais. Para ele, universais podem ser propriedades ou relações, en-

quanto os particulares podem ser abstratos ou concretos e os particu-

lares concretos podem ser coisas ou eventos.

3 Dois exemplos: i) Dummett (1991, p. 12) defende uma análise botto  a respeito da cen-

tenária disputa metafísica entre realismo e antirrealismo. Segundo ele é preciso primeiro 
considerar as discordâncias entre os modelos semânticos das duas posições em disputa an-

tes de avaliar a imagem/panorama [ ict re] da teoria como um todo (metafísica); ii) Imaguire 

(2011) ao apresentar diferentes abordagens ontológicas sobre mundos possíveis.
4 Um exemplo de teoria botto  é a filosofia do atomismo lógico de Russell.



316

R  M  R  

Esses são dois exemplos da perspectiva neo-aristotélica na me-

tafísica analítica contemporânea. No entanto, não quero estabelecer 

estabelecer uma teoria das categorias no sentido estrito. Oliver (1996) 
afirma que propriedades podem ser consideradas uma categoria onto-

lógica básica. Elas são consideradas básicas pois são assumidas como 
primitivas em uma determinada teoria das quais outras categorias são 

definidas. A escolha de qual incluir ou não depende da teoria a ser uti-
lizada.  Por enquanto, para esse artigo os elementos importantes serão 

de propriedade e particular. A distinção considerada importante por 

Lowe, por exemplo, abstrato e concreto será deixada de lado.
A seguir, uma breve exposição sobre ontologia de propriedades, 

no sentido de apresentar modos de classificar os tipos de propriedades 
existentes da qual a distinção propriedade natural/não-natural faz par-

te. Esse será o nosso ponto de chegada do qual esse artigo é o caminho. 
Assim, farei uma rápida apresentação dos problemas relacionados a 
uma ontologia de propriedades.5

Uma caracterização inicial de propriedade é uma qualidade atri-
buída a um particular (ou indivíduo), sendo que a classe dos particula-

res formada por uma propriedade que determina um tipo de entidade 

geral utilizado para classificar objetos do mundo. Essa classe pode ser 
associada a um predicado e assim teremos a contraparte semântica da 

propriedade. Os particulares são os portadores de propriedades. Qual-

quer objeto ao qual possa se atribuir uma propriedade é um particular. 

Um leitor mais atento pode notar o problema da circularidade nessa 
caracterização. Todavia, para fins desse artigo julgo que ainda assim a 
caracterização é elucidativa: 

 Propriedade: qualidade atribuída a um particular (ou indi-

víduo);

 Particular6: portador de propriedades.

5 Interessante notar que o correlato semântico da noção de propriedades é a de predicados. 

Mas, por enquanto estamos a discutir metafísica e não semântica. As noções são semelhantes 
mas não são equivalentes. Por exemplo, podemos dizer que há mais propriedades no mundo 
do que predicados em uma linguagem natural. 

6 Dependendo da teoria, diferentes entidades científicas podem ocupar o lugar de particu-

lares: partículas subatômicas, objetos macroscópicos, apenas um feixe de propriedades, o 

substrato nu (bare artic lar), pontos no espaçotempo.
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A relação de atribuir propriedades a entidades particulares é co-

nhecida como predicação. A predicação é a contraparte linguística dessa 

operação ontológica. Esse modo intuitivo de caracterizar propriedades é 

comum e pode ser encontrado por exemplo em (MORTARI, 2001, p.  73), 

quando constantes de predicado são introduzidas na linguagem da ló-

gica elementar. Nessa linguagem, propriedades são predicados unários 
e representadas por uma letra maiúscula. Assim, a relação de atribuição 

de propriedades pode ser exemplificada pelo esquema Fa, no qual te-

mos uma propriedade F que é atribuída a um indivíduo a.7

Estabelecendo propriedade como categoria ontológica básica, 
elabora-se uma ontologia de propriedades, no sentido de apresentar 

modos de distinguir tipos de propriedades. Inicialmente, podemos 

considerar as propriedades intrínsecas e extrínsecas, ou internas ou 

externas. Por um lado, as propriedades extrínsecas são aquelas que 

os indivíduos possuem em relação com outros indivíduos. Semanti-
camente são predicados de dois (ou mais) lugares e formalmente são 

funções binárias (ou n-árias). 
Exemplificando, para cada indivíduo é possível encontrar rela-

ções espaçotemporais entre esse indivíduo e qualquer outro indivíduo 
espaçotemporalmente ligado a esse objeto. Portanto, para cada objeto 

há um número muito grande de propriedades extrínsecas que podem 
ser atribuídas. Essas propriedades variam cada vez que esse objeto é 

deslocado no espaço. Por isso, na maioria dos casos elas podem ser 

consideradas irrelevantes para definir um indivíduo.  
Nesse sentido, não são propriedades individuadoras. Por outro 

lado, as propriedades intrínsecas (ou internas) são aquelas que o ob-

jeto possui por ele mesmo e podem ser utilizadas para caracterizar o 

objeto. Ainda que nem sempre apenas as descrições de propriedades 
intrínsecas sejam suficientes para identificar um objeto. Basta pensar, 
no exemplo em que temos muitos objetos que por serem semelhan-

tes entre si compartilham propriedades intrínsecas (duplicados) e que

7 A respeito da relação entre propriedades e predicados, considerando que pontos no espaço-

tempo são particulares e portanto podem ser portadores de propriedades; e que as lingua-

gens naturais sejam finitamente formadas (R2)  e por outro lado que o espaçotempo seja in-

finito (R3), a cada objeto localizado no espaçotempo podemos atribuir infinitas propriedades 
externas, estabelecendo relações entre esse objeto e outros pontos no espaçotempo. Assim, 
parece haver mais propriedades (no mundo) que predicados (na linguagem).
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nesse caso um modo de distingui-los é a partir de suas propriedades 

extrínsecas, ou posição espacial um em relação ao outro.

Outra maneira de classificar propriedades é usando a distinção 
entre propriedade acidental e essencial. Essa distinção está novamente 
presente nas discussões contemporâneas8, sobretudo após o trabalho 

de Kripke (1980) e Fine (1994). A definição modal usual de proprieda-

de essencial (é a seguinte:

 Uma propriedade P é essencial a um indivíduo a sse a pos-

sui a propriedade P em todos os mundos possíveis em que a 

existir. 

 Uma propriedade P é acidental a um indivíudo a sse a  possui 

a propriedade P no mundo atual e existe um mundo possível 

em a não possui P.

Essa distinção tem origem na metafísica aristotélica em que a es-

sência (o sia) pode ser considerada noção central.9 Ela é semelhante en-

tre os pares propriedade contingente necessária. No entanto, há uma 
pequena diferença entre ser essencial e ser necessária. Propriedades 
necessárias são atribuídas a apenas indivíduos necessários, pois a sua 
definição estabelece que:

 Um propriedade P é necessária a um indivíduo a sse a possui 

a propriedade P em todos os mundos possíveis. 

 A diferença consiste na expressão “em que a existir” presente 

na primeira e não na segunda definição. Uma propriedade 
contingente pode ser definida como:

 Uma propriedade P é contingente a indivíduo a sse a possui a 

propriedade em w
1
 e, em outro mundo possível w

2
 qualquer 

em que a exista, a não possui a propriedade P.

A noção de essência é importante pois pode ter um papel decisi-

vo na defesa do realismo científico10, por exemplo. Contudo, há o pro-

blema epistemológico sobre se propriedades essenciais existem, como 

podemos conhecê-las? Por um lado pode se argumentar que essências 

sejam apenas um modo humano de classificar o mundo e não uma pro-

priedade metafísica. Por outro lado, há quem defenda que as proprie-

8  Cf., por exemplo, os artigos publicados na coletânea Tahko (2012b) 
9 É o que nos parece defender os aristotélicos de Campinas, cf. Angioni (1997).
10 Cf. Tahko (2012a) que será apresentado na seção seguinte.
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dades essenciais representam modos objetivos de classificar a natureza. 
Koslicki (2013) ao discutir o tratamento de Fine à noção de essência  

apresenta alguns candidatos à propriedade essencial de um indivíduo: 

i) a sua origem, ii) as propriedades mundo-indexadas do Plantinga e ela 

defende que a melhor opção é baseada na iii) análise hilemórfica (ma-

téria e forma) de indivíduos concretos que assume a forma como um 

princípio de identidade transmundana de indivíduos concretos. 

Por fim, a distinção entre propriedade natural não-natural usada 
por Lewis é inspirada na classe natural de Quinton, a saber “uma clas-

se desse tipo seriam as classes cujos partes seriam de um modo repre-

sentativa do todo da classe.”11 (Quinton, 1957, p. 36). Lewis caracteriza 
a noção como “propriedades naturais seriam aquelas cujo o fato de 
dois particulares a compartilharem torna estes particulares semelhan-

tes, além disso devem ser relevantes para explicar poderes causais.”12 

(Lewis, 1983, p. 346). Combinando as duas caracterizações proponho a 
seguinte definição:

 Propriedade natural =
df

 “uma propriedade é natural sse cada 
elemento da classe definida pela propriedade for semelhante 
aos outros elementos dessa classe e cada elemento pode re-

presentar outros elementos dessa mesma classe.”

O fato de uma propriedade ser natural é uma questão objetiva e 

independente de nós. Essa definição pressupõe um realismo metafísico 
que é pano de fundo pelo qual são conhecidos os filósofos australianos 
como notamos nessa citação feita por Devitt (2010) na introdução do 
seu livro “A stralia  ...  contin es as strong old of realists and ars ials” 

[HEIL], 1989: 65”
Lewis defende que as propriedades naturais podem ser classi-

ficadas em graus em que as entidades fundamentais do espaçotem-

po podem ser consideradas as propriedades perfeitamente naturais e 

formariam, segundo ele uma elite minoritária de propriedades. Esse 
exemplo poder ser elucidador a respeito da distinção de graus de na-

turalidade. Tome duas classes distintas C e D:

11 “A class of this kind, whose parts are in this way representative of the whole, is what I mean 
by a natural class.” Essa e as seguintes traduções são minha autoria.

12 “Natural properties would be the ones whose sharing makes for resemblance, and the ones 
relevant to causal powers.” 
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 C = { moeda 1, moeda 2, moeda 3, moeda 4, moeda 5, moeda 

6, moeda 7, moeda 8, moeda 9, moeda 10  e;
 D = {um lenço, uma chave, um ingresso de cinema, um anel, 

um lapis .
Sendo que C é formado por 10 objetos físicos distintos que po-

dem estar localizados no seu bolso direito no qual o valor e o sistema 

monetário a qual pertencem não importa. A classe D é uma classe alea-

tória formado por cinco objetos pessoais. Intuitivamente, pode-se per-

ceber que a classe A parece ser mais natural que a classe B. Utilizando 
a definição apresentada anteriormente, podemos concluir que A é uma 
propriedade mais natural que B, pois cada elemento dessa classe é re-

presentativo dos outros elementos daquela classe. Uma moeda é mais 
semelhante a outra moeda do que um lapis é semelhante a um anel. 

Ainda que a classe aleatória possa ter uma propriedade extrínseca co-

mum como por exemplo pertencer a uma mesma pessoa.

Resumidamente, apresentei  três modos de distinguir tipos de 

propriedades: intrínseca/extrínseca, acidental/essencial e natural/não-

-natural. Na subseção seguinte mostro um pouco da utilidade da no-

ção de propriedade natural.

.  ilidade na an lise concei ual
Lewis (1983) defende a classificação de propriedades naturais 

pois ela é útil para análises conceituais. A seguir apresentarei alguma 
dessas definições:

A noção de cópia ou duplicado pode ser definida tanto usando 
propriedades intrínsecas (ou internas):

 duplicados =
df

  ‘x é um duplicado de y’ sse ‘x e y possuem as 
mesmas propriedades intrínseca. (p. 355)

Ou de modo mais preciso, com propriedade natural:

 duplicados =
df

 ‘x é um duplicado qualitativo de y’ sse ‘x e y 
compartilham todas as suas propriedades perfeitamente na-

turais.  (p. 356)

A definição de duplicado por sua vez é utilizada para definir a 
propriedade intrínseca e mundos divergentes (p. 359):

 propriedade intrínseca =
df

  ‘F é uma propriedade intrínseca 

de a, sse F é compartilhada por todos os duplicados de a’;
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 mundos divergentes =
df

  ‘dois mundos são divergentes sse 

eles não são duplicados e compartilham segmentos tempo-

rais iniciais’ 
Sendo esta última importante para definir a tese do determinis-

mo e também uma noção materialismo mínima e causalidade. Para tal 

começaremos com a definição de evento:
 Evento =

df
  ‘um evento é uma propriedade de certas regiões 

do espaçotempo’,
que é usada na definição de causalidade:

 Causalidade =
df 

‘Um evento A causa o evento B sse o segundo 
evento depender contrafactualmente do primeiro’, que for-

malmente é:

Para Lewis (1983, p. , as leis da natureza são regularidades acar-

retadas por uma sistematização de verdades que combina amplitude 

de cobertura e simplicidade. A simplicidade vai depender do vocabu-

lário utilizado que pode ser encontrada ao adotar o iedades e
ei amen e na u ais como propriedades primitivas.Por exemplo, há 

dois modelos para explicar o derretimento da manteiga em uma fri-

gideira: i) um modelo que explica a transferência de calor gerado pelo 

aquecimento de moléculas da frigideira e ii) um Segundo modelo em 
que o calor é o que desempenha o papel-calorífico (fluido calórico, ina-

nição das moléculas). Esse fluído é transferido à frigideira quando esta 
é colocada no fogo. A partir desse exemplo simplório como podemos 

aplicar o critério de amplitude de cobertura e simplicidade? O modelo 

i) parece oferecer explicações usando leis da termodinâmica para um 
maior número de eventos observados do que a explicação do modelo 

ii) que parece não dar conta de explicar o processo de resfriamento de 

um corpo, por exemplo.

Por sua vez, podemos caracterizar o determinismo usando a no-

ção de mundo divergente e leis da natureza como:

 Determinismo = ‘um mundo é determinista se possui um sis-

tema de leis da natureza determinístico, i.e. sse não há dois 
mundos divergentes em que ambos se adequem a essas leis 

da natureza’.  (LEWIS,  1983,  p. 360)
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Na discussão sobre materialismo mínimo, cinco definições são 
elaboradas, das quais apresento a quarta e quinta. A quarta considera 

a restrição nomonológica:

 Materialismo-4 =
df

  “Entre os mundos que se adequam as leis 
da natureza, não há dois mundos diferentes sem serem fisi-
camente distintos; quaisquer dois mundos que sejam fisica-

mente semelhantes são duplicados.” 13

A quinta definição é um pouco mais sofisticada e usa a noção de 
propriedade natural:

 Materialismo-5 =
df

 “Nos mundos em que não há proprieda-

de naturais alienígenas instanciadas,  não há diferença entre 
dois mundos sem diferença física; quaisquer dois mundos 

que sejam fisicamente semelhantes são duplicados.”14

Concluo a segunda seção desse artigo atingindo o objetivo de 

apresentar a noção lewisiana de propriedade natural e alguns de suas 

aplicações. Na seção seguinte apresentarei o mosaico humeano. 

3. osaico hu eano

O mosaico humeano pode ser ilustrado pela seguinte figura: 

13  “Among worlds that conform to the actual laws of nature, no two di er without di ering 
physically; any two such worlds that are exactly alike physically are duplicates.” (LEWIS, 
1983, p. 363)

14  “Among worlds where no natural properties alien to our world are instantiated, no two 
di er without di ering physically; any two such worlds that are exactly alike physically are 
duplicates.” (LEWIS, 1983, p. 364)
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Ela representa o panorama de um mundo possível visto a partir 

da distribuição de suas propriedades qualitativas ao longo do espaço-

tempo. Propriedade naturais são importantes nesse quadro pois con-

sistem em uma tentativa de ordenar o quadro. 

A inspiração humeana consiste na crença de que os constituintes 

da realidade não possuem qualquer tipo de relação necessária entre 
si, o que há são apenas regularidades observadas. Em outras palavras, 
não há conexão necessária entre fatos no mundo - os fatos e as relações 
entre os fatos do mundo são contingentes. As entidades fundamentais 

nesse mosaico são propriedades instanciadas no pontos do espaçotem-

po (NOLAN, 2007, p. 27). 

 esse mosaico está relacionado a doutrina da sobreveniência 
humeana. Essa teoria afirma que todas as verdades a respeito do mun-

do podem ser reduzidas à distribuição espaciotemporal de proprie-

dades naturais. Dessa forma, os objetos do senso comum sobrevêm à 

localização das entidades fundamentais. Por exemplo, uma mesa pode 

ser descrita como uma certa combinação de propriedades e relações 
espaçotemporais.

Sobreveniência é um termo técnico da análise filosófica e pode 
ser definido assim:

 Sobreveniência 
df 

 X sobrevém a Y quando a qualquer mu-

dança em Y deve se seguir uma mudança em X.

Exemplo comuns para explicar esse termo é relação entre os 

pontos no papel e uma fotografia impressa, ou pixels no monitor e a 
imagem de um monitor. Qualquer mudança na imagem geral deve se-

guir de uma mudança no nível fundamental. Embora a sobreveniência 

humeana seja considerada apenas contingentemente verdadeira por 

Lewis, ele alega que ela possui o seguinte relação é necessário e a riori: 
verdade sobrevém ao ser. 

4. iscussão so re ro riedades naturais

Há algum trabalho ainda a ser feito a respeito de propriedades 
naturais. As seguintes perguntas devem ser respondidas: qual o esta-

tuto lógico das propriedades naturais? Há pelo menos três alternativas 
de respostas: i) propriedades naturais podem ser assumidas como pri-



324

R  M  R  

mitivos em uma teoria, ou; ii) definidas a partir da noção de se el an-
ça; e iii) definidas em um nível mais fundamental (tropos ou univer-

sais). Quais são os portadores adequados de propriedades naturais?  

A essa pergunta a pelo menos duas visões concorrentes. A minima-

lista que afirma que apenas entidades do nível fundamental são esses 
portadores, e a visão liberal: entidades de qualquer nível da realidade 

(Scha er, 2004; Borghini  Lando, 2011) seriam bons candidatos a pro-

priedades naturais.

Tahko (2012a) apresenta um distinção entre entidade bona fide  
fiat que são análogas as distinção propriedade natural não-natural. O 
seu argumento realista a favor de propriedade naturais que consiste 

no seguinte:

 P1. Há objetos macroscópicos;
 P2. Certas coisas são fisicamente necessárias para a formação 

de objetos macroscópicos. (Ex. as leis que governam as liga-

ções moleculares);
 P3. As leis relevantes da física exigem que partículas funda-

mentais possuam propriedades exatas, como carga elétrica.

 P4. Partículas fundamentais possuem estas propriedades por 

necessidade física;

 P5. Entidades fiat não poderiam ter essas propriedades ne-

cessárias
 C. Logo, uma vez que há objetos macroscópicos deve haver 

entidades bona fide (naturais). 

Esse argumento parece ser válido, as afirmações nas premissas 
P2 e P4 exigem uma necessidade metafísica das leis da natureza que 

talvez não seja compatível com a doutrina da sobreveniência humea-

na e a sua caracterização de alguns fatos nomonológicos (causalidade, 

leis da natureza). Uma análise mais detalhada e uma possível objeção 
a esse argumento também espero apresentar em trabalhos futuros. De 

antemão, afirmo que Tahko é um dos filósofos que tem como projeto de 
investigação elaborar uma metafísica de forte inspiração neo-aristotéli-

ca. O panorama da neo-humeano e neo-aristótelico são bem diferentes, 

principalmente a respeito da explicação da causalidade e das leis da 

natureza. Enquanto um acredita que poderes causais fazem parte da 

natureza do mundo, outro panorama exclui esses poderes causais e os 

explica usando as relações entre mundos possíveis.
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Conclusão

Chegando ao fim desse artigo, espero ter oferecido ao leitor ele-

mentos o suficiente para compreender alguma das teses importantes 
ligadas ao RMG, e principalmente o papel desempenhado pelas pro-

priedades naturais em uma metafísica neo-humeana. A teoria parece 

ser bastante promissora e ao mesmo tempo exigir um bom nível de 

sofisticação para se colocar páreo a outras metafísicas concorrentes que 
parecem ser mais favoráveis a intuição do senso comum.

O fato de uma propriedade natural ser uma aspecto objetivo e in-

dependente da realidade também é algo que pode causar estranheza de-

vido aos inúmeros ataques sofrido pelo realismo metafísico e científico 
pelas teorias que possuem carácter mais antirrealista na metafísica como 
por exemplo, o realismo interno de Putnam e mesmo o instrumentalis-

mo na filosofia da ciência liderado por van Fraassen, sem contar ainda as 
diferentes formas de relativismos e perspectivismos que tem sido cada 

vez mais populares nas faculdades de humanidades. Há ainda outras 
promessas que não mencionamos nesse texto mas também pretende-

mos trabalhar futuramente como  uma possível solução ao problema 

da inescrutabilidade da referência (Quine) e dos predicados projetivos 

(Goodman). Assim, finalizo acreditando que seja possível levar adiante 
um projeto que procure resgatar a velha ideia de Platão de encontrar as 

formas corretas de trinchar a natureza em suas articulações.
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